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(2017/0291178-5)
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : IDALIA SALVIANO DA SILVA 
EMBARGADO : VANDRE SALVIANO DA SILVA 
EMBARGADO : VANDREA SALVIANO DA SILVA 
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDES MACHADO  - DF016252 
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IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ANISTIA POLÍTICA. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1022 DO NOVO 
CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
1. A decisão ora embargada fundamentadamente explicitou as razões pela 
quais entendeu pela  inclusão dos consectários legais às parcelas devidas aos 
anistiados políticos, mesmo quando  postulados em mandado de segurança, e 
assim também entendeu pela desnecessidade de sobrestamento do feito.
2. Além do mais, no julgamento do RE 553.710-RG, o Supremo Tribunal 
Federal decidiu expressamente que "os valores retroativos previstos nas 
portarias de anistia deverão ser acrescidos de juros moratórios e de correção 
monetária". Precedente: RE 553710 ED, Relator:  Min. DIAS TOFFOLI, 
Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2018, DJe  24/08/2018.
3. Portanto, ausentes os vícios previstos no art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, a pretensão ora analisada revela o intuito de rediscussão dos 
fundamentos do acórdão embargado, o que é inviável na via dos embargos 
de declaração.
4. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 03 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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